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Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros seguintes.

2 — O disposto no artigo 54.º -A do Decreto Regula-
mentar n.º 1 -A/2011, de 3 de janeiro, aditado pelo presente 
diploma, produz efeitos a partir do momento em que o 
sistema de preenchimento do anexo aí referido estiver 
operacionalizado.

3 — O disposto no artigo 62.º -A do Decreto Regula-
mentar n.º 1 -A/2011, de 3 de janeiro, aditado pelo presente 
diploma, produz efeitos à data de entrada em vigor da Lei 
n.º 20/2012, de 14 de maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
setembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 20 de setembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de setembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 145/2012
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 2 de abril de 2012, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas na sua qualidade de depositário notificou ter a 
República da Guatemala, depositado em 2 de abril de 
2012, o seu instrumento de adesão(1) nos termos do n.º 2 
do artigo 126.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional, adotado em Roma em 17 de julho de 1998.

Tradução

O Estatuto entrará em vigor para a Guatemala em 
1 de julho de 2012, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 126.º, segundo o qual:

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depó-
sito do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, 
de aprovação ou de adesão, o presente Estatuto entrará 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respetivo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de feve-
reiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 de maio 
de 2002, estando o Estatuto em vigor para a República 
Portuguesa desde 1 de julho de 2002, de acordo com o 

publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, de 
3 de outubro de 2005.

(1) Ver Notificação depositária C.N.175.2012. TREATIES — XVIII.10 
de 3 de abril de 2012 (Declarações: Guatemala).

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de agosto de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 212/2012
de 25 de setembro

A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE), inicialmente denominada Entidade Reguladora 
do Sector Elétrico, foi criada pelo Decreto -Lei n.º 187/95, 
de 27 de julho, com a natureza de pessoa coletiva de direito 
público dotada de autonomia administrativa e financeira 
e de património próprio e com vincadas características de 
independência.

A ERSE entrou em funcionamento no início de 1997 
e exerceu inicialmente as suas funções de regulação no 
quadro das competências que lhe foram conferidas pela 
legislação do sector elétrico que se encontrava então em 
vigor, em particular o Decreto -Lei n.º 187/95, de 27 de 
julho, e pelos seus Estatutos aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 44/97, de 20 de fevereiro.

Na sequência da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 14/2001, de 27 de janeiro, que veio prever a aplicação 
de mecanismos regulatórios ao sector do gás natural, e 
considerando que no contexto dos Estados membros da 
União Europeia, a regulação das atividades da eletricidade 
e do gás natural se concentra numa única entidade regu-
ladora, o âmbito da regulação da ERSE foi alargado ao 
sector do gás natural, com a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, que aprovou os novos 
estatutos da ERSE.

O referido diploma veio alargar as atribuições da ERSE 
às atividades do gás natural, bem como as suas competên-
cias neste domínio, introduzindo regras relativas à partilha 
dos custos de funcionamento da ERSE entre os dois secto-
res e à recomposição, competências e funcionamento dos 
seus órgãos, e reforçando a legitimação pública da entidade 
reguladora, ao prever obrigações específicas perante a 
Assembleia da República.

Desde a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 97/2002, 
de 12 de abril, entretanto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 200/2002, de 25 de setembro, verificaram -se inúme-
ras alterações no mercado da eletricidade e do gás natural, 
tanto a nível da União Europeia como nacional.

Ao nível da União Europeia, e depois do Segundo Pa-
cote Energético, composto pelas Diretivas n.os 2003/54/CE 
e 2003/55/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de junho, foi mais recentemente aprovado o Terceiro 
Pacote Energético, que integra as Diretivas n.os 2009/72/CE 
e 2009/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de julho, que estabelecem as regras comuns para o 
mercado interno da eletricidade e do gás natural, respeti-
vamente, revogando as diretivas que integravam o referido 
Segundo Pacote Energético.

O Terceiro Pacote Energético tem como principais ob-
jetivos o aumento da concorrência, a existência de uma 
regulamentação eficaz e o incentivo ao investimento em 




